
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

FUNDAMENTO LEGAL: REGULAMENTO MUNICIPAL: 

Lei Federal nº 14.133/2021 Decreto Municipal nº 2.045/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: MODALIDADE/FORMA: 

Nº 138/2026 Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE: UNIDADE (S) REQUISITANTE (S): 

Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA 

• Secretaria Municipal da Fazenda - 

SF 

 

OBJETO: 

Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários de forma 

contínua, visando os pagamentos a seguir: 

a) pagamento da remuneração, proventos e benefícios de servidores ativos e 

inativos, da administração direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA; 

b) pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à administração direta do Poder Executivo 

do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a 

avaliação e aprovação pela empresa terceirizada contratada), sob demanda, 

conforme solicitação, gestão e fiscalização da Secretaria Municipal da Fazenda  

 

 

IMPORTANTE: 

A empresa licitante interessada na participação deste processo licitatório, deverá se 

cadastrar e/ou atualizar suas informações na plataforma BLL COMPRAS, (órgão 

gerenciador do certame) informações do responsável legal, CNPJ, endereço, 

telefone, e-mail, razão social, serão utilizadas pela plataforma para gerar 

automaticamente, contratos, atas de registros de preços, notificações etc. 

 

 

Página 1 de 75



 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO COM ALTERAÇÃO Nº 01 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2026 

 

(Procedimento Licitatório com inversão de fases)  

 

 

INFORMAÇÕES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

Processo Administrativo Nº 138/2026 

Modalidade/Forma Concorrência Eletrônica nº 002/2026   

Objeto Contratação de instituição financeira para 

prestação de serviços bancários de forma 

contínua, visando os pagamentos a 

seguir: 

a) pagamento da remuneração, proventos 

e benefícios de servidores ativos e 

inativos, da administração direta do Poder 

Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA;  

b) pagamento da remuneração dos 

funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à 

administração direta do Poder Executivo 

do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA; (não obrigatório, 

condicionado a avaliação e aprovação 

pela empresa terceirizada contratada), 

sob demanda, conforme solicitação, 

gestão e fiscalização da Secretaria 

Municipal da Fazenda.   

Unidade (s) Solicitante (s) Secretaria Municipal da Fazenda - SF 

Prazo de Pagamento ao Município  Parcela única em até 10 (dez) dias  

Critério de Julgamento Maior lance 

Inversão de Fases Sim 

Finalidade da Contratação Receita (x)   Despesa ( )   

Garantia de Proposta 1% (um por cento) 

Modo de Disputa Aberto 

Início de Recepção de propostas 09/10/2026 Horário: 0h 
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Fim de Recepção de propostas   03/11/2026  Horário: 8h 

Sessão de Disputa de Preços  03/11/2026 Horário: 9h 

Referência De Tempo Horário de Brasília – DF 

Local da sessão disputa  http://www.bll.org.br      

Informações/Esclarecimentos oficiais  SAI - Diário Oficial - Prefeitura Municipal de 

Luís Eduardo Magalhães        

E-mail:  licitacao@pmlem.ba.gov.br        

 

1. PREÂMBULO  

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, no uso de suas atribuições 

legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, do tipo MAIOR LANCE, para 

contratação do objeto especificado no termo de referência, anexo deste Edital, que será 

conduzido pelo Agente de Contratação e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 

1.649, de 06 de fevereiro de 2026. 

 

1.2. O presente certame será regido nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, do 

Decreto Municipal nº 2.045/2024 e das exigências estabelecidas neste Edital, além das 

demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste ato 

convocatório e seus anexos. 

 

1.3. A presente licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira para 

prestação de serviços bancários de forma contínua, visando os pagamentos a 

seguir: 

a) pagamento da remuneração, proventos e benefícios de servidores ativos e 

inativos, da administração direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA;  

b) pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à administração direta do Poder Executivo 

do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a 

avaliação e aprovação pela empresa terceirizada contratada), sob demanda, 

conforme solicitação, gestão e fiscalização da Secretaria Municipal da Fazenda.   

 

O objeto está em conformidade com a solicitação da Secretaria Municipal da Fazenda, 

as especificações constam Termo de Referência, em anexo, o qual faz parte integrante 

deste Edital, independentemente de sua transcrição. 
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1.3.2. A instituição financeira CONTRATADA poderá conceder, sem caráter de 

exclusividade, empréstimos e financiamentos, mediante consignação em folha de 

pagamento, na forma da legislação municipal vigente. 

 

1.4.  A licitação será dividida em único lote, conforme tabela constante do Termo de 

Referência. 

 

1.5.  O critério de julgamento das propostas ocorrerá de acordo com as previsões deste 

Edital e a sua classificação será pelo critério de MAIOR LANCE, observados o 

atendimento das especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos.  

 

1.6.  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 

convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

1.7. A licitação em questão ocorrerá com a inversão de fases, conforme 

autorizado pelo art. 17, §1º da Lei 14.133/2021. Assim, a etapa de habilitação dos 

participantes deve ocorrer antes da apresentação das propostas e lances, 

visando garantir a melhor qualidade na prestação dos serviços relacionados a 

este Edital. 

 

1.8. A inversão de fases, com a análise e julgamento da habilitação antecedendo a 

etapa de propostas, justifica-se plenamente diante da natureza complexa do objeto 

licitado e da necessidade de assegurar a vantajosidade econômica para o Município. 

Essa sistemática permite que apenas licitantes previamente habilitados ou seja, 

detentores de plena capacidade jurídica, técnica, fiscal e trabalhista  avancem para a 

fase de julgamento das propostas, eliminando desde o início do certame eventuais 

licitantes incapazes de executar o objeto com a eficiência e qualidade exigidas. Como 

resultado, evita-se a destinação de recursos administrativos à análise de propostas 

economicamente atrativas, porém inviáveis na prática, preservando-se o interesse 

público, a transparência e a correta aplicação dos recursos municipais, em consonância 

com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, da 

economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

1.9. Ademais, a inversão de etapas trará como vantagens a avaliação antecipada da 

competência técnica, experiência e qualidade dos serviços oferecidos pelos licitantes, 

com o objetivo de cumprir os padrões mínimos de qualidade estabelecidos no Termo de 

Referência. Isso visa prevenir a contaminação do preço através da disputa de lances 

antes da avaliação da capacidade de execução do contrato. Portanto, a competição 
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começará após a avaliação da qualificação dos participantes, onde a maior lance será o 

fator crucial para selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. 

 

1.10. Considerando ainda, as peculiaridades do objeto licitado, a inversão das fases no 

processo de disputa revela-se uma estratégia que potencializa a eficiência 

procedimental. Ao priorizar a análise das condições de habilitação logo no início, 

assegura-se que apenas licitantes com comprovada capacidade técnica, operacional e 

jurídica avancem nas etapas subsequentes, mitigando o risco de propostas inexequíveis 

ou inadequadas. Tal medida reforça o caráter indiciário da habilitação como filtro 

qualificado, apto a assegurar que apenas operadores com real aptidão técnica e estrutura 

compatível com as exigências do contrato apresentem propostas, resguardando a 

Administração Pública de contratações ineficazes e promovendo a seleção da proposta 

mais vantajosa.  

 

1.11. Dessa forma, as propostas somente serão analisadas após a completa verificação 

da documentação de habilitação, medida que assegura maior transparência e segurança 

jurídica ao certame, prevenindo eventuais questionamentos quanto à conformidade dos 

licitantes com as exigências estabelecidas no Edital 

 

1.12. Nas licitações em que for adotada a inversão de fases, nos termos do art. 17, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021, as licitantes deverão obrigatoriamente apresentar, até a data-

limite para o envio das propostas indicada no preâmbulo deste Edital, tanto os 

documentos de habilitação quanto as respectivas propostas comerciais. Não se aplicará, 

portanto, a regra excepcional de apresentação posterior da documentação de habilitação 

apenas pela licitante mais bem classificada.  

 

1.13. A não apresentação, de modo manifestamente proposital, dos documentos de 

habilitação, indicados no item 9 deste edital, acarretará a exclusão sumária do licitante 

do processo licitatório. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. Somente poderão participar desta licitação instituições financeiras bancárias 

enquadradas pelo Banco Central nos Segmentos 1 e 2 (S1 e S2) de que trata a 

Resolução CMN nº 4.553/2017. É vedada a participação de instituições financeiras 

digitais, fintechs, instituições de pagamento e demais entidades não pertencentes ao S1 

e S2, ainda que autorizadas a funcionar pelo BACEN, tendo em vista que: 
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a) O objeto exige estrutura física de atendimento presencial (agência ou PAB) que 

apenas instituições do S1 e S2 demonstram, de forma consistente e juridicamente 

comprovada, capacidade de manter; 

b) O volume da folha (superior a R$ 28 milhões/mês) exige solidez e capacidade 

sistêmica compatíveis com os parâmetros prudenciais do S1 e S2; 

c) A exclusividade da gestão da folha requer confiabilidade operacional e garantias 

institucionais que apenas o S1 e S2 proporcionam; 

d) A restrição é proporcional e justificada nos termos do art. 9º, II, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

2.2. Atendida a condição prevista no item 2.1, poderão participar deste Concorrência 

Eletrônica as instituições financeiras que apresentarem toda a documentação exigida 

para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, podendo ser 

contatada através dos seguintes meios:  Suporte ao Fornecedor Telefone (41) 3097-4600 

– e-mail: contato@bll.org.br  OU  comercial@bll.org.br         

 

2.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas. 

 

2.4. Não poderão participar desta licitação: 

a) Empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar junto a qualquer órgão da 

Administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade (art. 14, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) Empresas declaradas impedidas de licitar e contratar junto a qualquer órgão da 

Administração do Município de Luís Eduardo Magalhães (art. 14, inciso III, da Lei Federal 

nº 14.133/21); 

c) Empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404/76, que estejam concorrendo entre si (art. 14, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/21); 

e) Empresas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido 

condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
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de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21). 

 

2.5. O impedimento de que tratam as alíneas “a” e “b” do item 2.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

2.6. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído 

especificamente para executar o objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes 

regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 

de cada consorciado (art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal 

nº 14.133/21); 

f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” 

deste item 2.6 (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela 

Administração Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.6.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, 

da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.6.2. O acréscimo previsto no item 2.6.1 não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 
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3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) verificar a habilitação de todos os licitantes; 

d) abrir as propostas de preços dos licitantes habilitados; 

e) analisar a aceitabilidade das propostas; 

f) desclassificar propostas indicando os motivos; 

g) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta mais 

vantajosa 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

3.2. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 

empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bllcompras.com.    

 

3.3. O cadastramento do licitante junto à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL deverá ser 

requerido, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado 

junto à BLL, poderes específicos de sua representação na concorrência; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital; e especificações do produto objeto da licitação em 

conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens 

específicos, mediante solicitação do Agente de Contratação, no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

 

3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, 
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a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3.5. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 

do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

 

3.7. O acesso do operador à Concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

 

3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.10. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes à Concorrência Eletrônica. 

 

 4. DA PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1. A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora 

de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

 

4.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante; 
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4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através em contato com a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, pelos meios 

de contatos citados no item 2.2.  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta contendo 

a descrição do objeto ofertado, marca, preço e demais condições exigidas, até a data e 

o horário estabelecidos no Edital para recebimento das Propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

 6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1. O licitante deverá enviar mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

campos abaixo, respeitando obrigatoriamente os termos transcritos no item 6.6 em 

diante.  

a) Valor unitário e Total de cada Item; 

b) Descrição detalhada do objeto, consoantes especificações do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) Marca, se for o caso;  

d) Fabricante, se for o caso. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão apresentar declaração de 

que suas propostas de preços compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento do bem ou serviço. 

6.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6.7. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, 

conforme formulário nele disponibilizado. 

 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
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6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.  

 

6.10. No momento da apresentação da proposta, será exigida a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de GARANTIA DE PROPOSTA, como requisito de 

pré-habilitação.  

6.10.1. A garantia de proposta será equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado 

para a contratação.  

6.10.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação.  

6.10.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.  

6.10.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º 

do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, abaixo discriminadas:  

a) caução em dinheiro;  

b) títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

c) seguro-garantia, acompanhado do comprovante de pagamento; 

d) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil;  

e) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 

 

7.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a 

sessão pública da Concorrência Eletrônica, inicialmente com a análise da 
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documentação de todas os licitantes e posteriormente com a divulgação das 

propostas de preços recebidas dos licitantes previamente habilitados. 

7.2.1. O Senhor Agente de Contratação, verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente, estas participarão da fase de lances. O sistema disponibilizará campo próprio 

para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme a 

Concorrência e objeto licitado, quando o Agente de Contratação definir uma margem de 

lance para cada item. 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica, modo de disputa, 

fixado no preâmbulo deste edital.  

 

7.9. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances 

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta 

etapa. 
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7.9.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.9.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a 

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da 

seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior lance ou maior 

desconto. 

7.9.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

7.9.4. Após o reinício previsto no item 7.9.3, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.9.5. Encerrada a etapa de que trata o item 7.9.4, o sistema ordenará e divulgará os 

lances da seguinte forma: 

a) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto ou 

maior lance; 

 

7.10. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de 

envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

7.10.1. Encerrado o prazo previsto no item 7.10, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

7.10.2 Após a etapa de que trata o item 7.10.1, o sistema abrirá a oportunidade para que 

o autor da oferta de maior valor ou maior percentual de desconto e os autores das ofertas 

subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por cento) inferiores àquela, 

conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3. No procedimento de que trata o item 7.10.2, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

7.10.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no item 7.10.3. 

7.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.10.2 e 7.10.4, o sistema ordenará 

e divulgará os lances da seguinte forma: 
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a) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto ou 

maior lance. 

 

7.11.  SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente 

serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na 

forma disposta no item 7.9, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a 

proposta de maior percentual de desconto ou maior lance e os das propostas até 10% 

(dez por cento) inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

7.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.11, 

poderão oferecer novos lances sucessivos, , na forma disposta no item 7.9, os licitantes 

que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

7.11.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

7.11.3. Após o reinício previsto no item 7.11.2, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

7.11.4 Encerrada a etapa de que trata o item 7.11.3, o sistema ordenará e divulgará os 

lances da seguinte forma: 

a) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto ou 

maior lance. 

 

7.12. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 

fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.16. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.16.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11,430/23;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.18.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 

12.187/09. 

7.18.2. As regras previstas no item 7.18 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 

44 da Lei Complementar nº 123/06. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos 
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preços em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar preços inexequíveis; 

d) apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

- Plenário) 

e) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado no certame poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 06 (seis) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.5. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceito pelo Agente de Contratação. 

 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
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for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Agente de Contratação poderá exigir que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostras, sob pena de não aceitação da proposta, no local e 

prazo a ser indicado pelo Agente de Contratação. 

8.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.7.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.3. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita 

(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. 

8.7.4. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.7.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.7.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, 

não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 
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8.10. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.11. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

divulgará o resultado do certame.  

 

9.    DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos licitantes, 

caso a administração pública, verifique o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, a desclassificação e/ou distrato ocorrerá de forma 

automática. Com o intuito de evitar casos fortuitos, a licitante deverá apresentar a sua 

situação através dos seguintes documentos: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 
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9.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.4. Todos os licitantes deverão apresentar pelo Sistema da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação. 

 

9.5. A habilitação dos licitantes, como primeira etapa do certame, será verificada por 

meio dos documentos apresentados no Sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 

em relação à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à regularidade fiscal, social e 

trabalhista e à qualificação econômico-financeira, conforme exigências constantes no 

Edital. 

9.5.1. É dever de o licitante atualizar previamente a documentação constante no Sistema 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para que estejam vigentes na data de 

apresentação da habilitação. 

9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 

Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.6. A fim de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade dela. 

 

9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

Página 20 de 75



 

 

9.10. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não 

digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, os 

licitantes serão declarados habilitados e poderão participar da fase de classificação das 

propostas. 

 

9.13. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.13.1. Estatuto devidamente registrado acompanhado de documentos de eleições de 

seus administradores; 

 

9.13.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país; 

 

9.13.3 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central 

do Brasil; 

 

9.13.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação. 

 

9.14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

9.14.1. Para atendimento a qualificação técnica deste procedimento licitatório, a licitante  

deverá apresentar dos documentos exigidos no campo “Qualificação Técnica” do Termo  

de Referência, ANEXO I, deste Edital. 

 

9.15. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

9.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda - CNPJ; 

 

9.15.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
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9.15.3. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive perante a 

Seguridade Social), estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, com validade em vigor; 

 

9.15.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 

 

9.15.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas – BNDT em www.tst.jus.br,  com validade em vigor; 

 

9.15.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Edital; 

 

9.16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

9.16.1. Comprovação de que não está submetido a processo de intervenção, liquidação 

ou suspensão pelo Banco Central do Brasil, ou outros órgãos de fiscalização pública, 

cujos documentos não poderão estar datados de prazo superior a 30 (trinta) dias da data 

da abertura do certame, se outro prazo de validade não constar do documento. 

 

9.16.2. Comprovação do seu índice de Basiléia, de no mínimo 11% (onze por cento), 

calculado na conformidade das regras estabelecidas pela Resolução n° 3.488 de 29 de 

agosto de 2007, do Banco Central do Brasil e demais normas pertinentes, devendo, 

durante a vigência do futuro contrato, tal comprovação ocorrer semestralmente 

 

9.16.3. Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 

jurídica, com data de expedição de no máximo 30 (trinta) dias da data da sessão de 

abertura do certame. 

 

9.17. OUTROS DOCUMENTOS:  

 

9.1.7.1. Declaração, firmada por seu representante legal, de que cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme modelo do Anexo III 

do Edital; 
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9.17.2. Declaração, firmada por seu representante legal, de que os dirigentes da empresa 

não possuem vínculo com servidor público, conforme modelo do Anexo III do Edital; 

 

9.17.5. Alvará de Localização ou Funcionamento, em plena validade, emitido pelo 

órgão responsável da sede da licitante.  

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser inserida no 

sistema BLL, na aba documentos complementares, ajustar os valores unitários no 

sistema, conforme proposta e lance final realinhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Agente de Contratação, e deverão ser redigidas em língua 

portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, 

contendo as seguintes informações: 

a) identificada com a razão social, endereço, número da inscrição no CNPJ do 

estabelecimento que apresentou a proposta e que necessariamente emitirá a Nota Fiscal; 

b) conter os dados (Nome completo, RG, CPF e endereço) do responsável pela 

assinatura do Contrato, bem como a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento; 

c) Especificações Detalhadas do Objeto Ofertado, consoante exigências do edital; 

d) Valor Unitário e Total para Cada Item, consoantes valores finais ofertados na sessão 

de lances da Concorrência Eletrônica, expresso em algarismo com duas casas decimais; 

e) Valor Total da Proposta, expressos em algarismo com duas casas decimais e por 

extenso; 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura da licitação. Se na proposta não constar prazo de validade, 

subentende-se 60 (sessenta) dias. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

 11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

11.1. O Agente de Contratação declarará o vencedor e concederá o prazo de 15 

(quinze) minutos após a declaração emitida em sessão pública, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.   

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

3 (três) dias úteis para apresentar as razões por escrito, pelo sistema eletrônico. 

11.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso. 

11.2.4. Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos elementos do processo 

administrativo, indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos: 

a) após o respectivo prazo legal; 

b) subscrito por representante que não comprove poder de representação legal, 

c) por licitante excluído sumariamente do processo licitatório, nos termos do item 1.13 

deste Edital. 
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11.4. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 

relacionem minimamente às razões indicadas pelo licitante no sistema eletrônico. 

 

11.5. A Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães não se responsabilizará por 

recursos endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do 

Setor de Licitações e Contratos, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

 

11.6. Interposto o recurso, o Agente de Contratação poderá reconsiderar a sua decisão 

ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11.9. A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes 

através do sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, bem como por meio de 

publicação no Diário Oficial do Município. 

 

 12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º, da Lei Complementar nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

cadastro no sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

 

14.  DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato (Minuta do 

Contrato – Anexo IV), cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

 

14.3. O prazo estabelecido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

14.4. Após assinatura do contrato será emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura 

Municipal de Luís Eduardo Magalhães uma Ordem de Serviços, ou outro documento 

equivalente, constando os quantitativos, prazos e condições de entrega do objeto 

contratado. 

 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como verificará a regularidade 

fiscal e trabalhista da licitante vencedora. 

 

14.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência da contratação. 
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14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

 

15. DO PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATADA em parcela única no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato, através de crédito em conta 

corrente junto a Agência do Banco do Brasil nº 4624-8 conta corrente nº 11.008-6. 

 

16.  DA INEXISTÊNCIA DE DESPESAS 

 

16.1. Por se tratar de contrato que envolve arrecadação de recursos financeiros, 

inexistem pagamentos em favor da futura instituição financeira contratada.  

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

17.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista na alínea “a” do item 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 

17.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 17.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato ou termo de referência. 

 

17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 

17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Luís Eduardo Magalhães, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

17.7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas  “h”, “i”, “j”, “k” e “l” 

do item 17.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do item 17.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o 

impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

17.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

 

17.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu 

pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

 

17.10. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

17.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

17.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

17.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

 

17.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

17.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei Federal nº 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
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a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

17.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de 

mora, na forma prevista no contrato. 

17.16.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na legislação. 

 

18.  DO REAJUSTAMENTO  

 

18.1.  Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, nos termos dos art. 106 

e 107 da Lei Federal nº 14.133/21, o preço de que trata a Cláusula Sexta deste Contrato 

deverá ser novamente pago pela CONTRATADA, devidamente atualizado pela variação 

do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na sua falta, de acordo com o 

índice que legalmente vier a lhe substituir. 

 

19. DA REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO  

 

19.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá 

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado. 

 

19.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé ao ressarcimento 

dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO 

 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

20.2. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, através do Sistema da 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 
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20.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

20.5. As solicitações de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviadas ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, por forma eletrônica, através do Sistema da Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL. 

 

20.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame., e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

 

20.7. As impugnações e solicitações de esclarecimento não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

20.8. As respostas aos pedidos de impugnação e esclarecimentos serão divulgadas no 

sistema da Bolsa de Licitações do Brasil e publicados no Diário Oficial do Município. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

21.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
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21.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.7. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

 

21.8. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

 

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência – TR; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) ANEXO III – Modelo Declaração Unificada;  

d) ANEXO IV – Minuta do Contrato.  

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 08 de outubro de 2026 
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ONDUMAR FERREIRA BORGES JÚNIOR  

Prefeito Municipal  

 

 

CAROLINE DA SILVA CASTELO BRANCO LEDOUX 

Secretária Municipal da Fazenda 
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ANEXO – I 

TERMO DE REFERÊNCIA COM ALTERAÇÃO Nº 01 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – SF 

 

1 - CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de instituição 

financeira para prestação de serviços bancários contínuos visando os pagamentos a 

seguir: 

1.2. Pagamento da remuneração, proventos e benefícios de servidores ativos e inativos, 

da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; 

1.3. Pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à Administração Direta do Poder Executivo do 

Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a avaliação e 

aprovação pela empresa terceirizada contratada); 

1.4. A instituição financeira contratada poderá conceder, sem caráter de exclusividade, 

empréstimos e financiamentos, mediante consignação em folha de pagamento, na forma 

da legislação municipal vigente. 

1.5. Abaixo tem as especificações e o valor estimado: 

LOTE ÚNICO:  SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO 

ELETRÔNICO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR 

MINIMO 

ESTIMADO 

1 Contratação de instituição financeira 

para prestação de serviços bancários de 

forma contínua, visando os pagamentos 

Serviço 

Mensal 

60 (sessenta) 

meses 

R$ 

7.529.445,00 
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a seguir: 

a) pagamento da remuneração, 

proventos e benefícios de servidores 

ativos e inativos, da administração 

direta do Poder Executivo do Município 

de Luís Eduardo Magalhães/BA; 

b) pagamento da remuneração dos 

funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços 

à administração direta do Poder 

Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA; (não obrigatório, 

condicionado a avaliação e aprovação 

pela empresa terceirizada contratada), 

sob demanda, conforme solicitação, 

gestão e fiscalização da Secretaria 

Municipal da Fazenda.  

VALOR GLOBAL MINIMO ESTIMADO  R$ 7.529.445,00 

 

1.7. O custo estimado total da contratação é de: R$ 7.529.445,00 (sete milhões 

quinhentos e vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e cinco reais).  

 

1.7.1. NOTA: O valor global estimado foi encontrado considerando o valor do Contrato nº 

166/2021, ajustado em razão do aumento da quantidade de servidores e atualizado 

monetariamente conforme o IPCA de março de 2021 a junho de 2026, conforme tabela 

anexada no Estudo Técnico Preliminar.  

 

1.8. Somente poderão participar da licitação instituições financeiras bancárias 

enquadradas pelo Banco Central nos Segmentos 1 e 2 (S1 e S2) de que trata a Resolução 

CMN nº 4.553/2017. É vedada a participação de instituições financeiras digitais, fintechs, 
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instituições de pagamento e demais entidades não pertencentes ao S1 e S2, ainda que 

autorizadas a funcionar pelo BACEN, tendo em vista que: 

a) O objeto exige estrutura física de atendimento presencial (agência ou PAB) que apenas 

instituições do S1 e S2 demonstram, de forma consistente e juridicamente comprovada, 

capacidade de manter; 

b) O volume da folha (superior a R$ 28 milhões/mês) exige solidez e capacidade sistêmica 

compatíveis com os parâmetros prudenciais do S1 e S2; 

c) A exclusividade da gestão da folha requer confiabilidade operacional e garantias 

institucionais que apenas o S1 e S2 proporcionam; 

d) A restrição é proporcional e justificada nos termos do art. 9º, II, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

2.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a adequada 

gestão, processamento e execução da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos 

e pensionistas, bem como demais créditos vinculados à Administração Pública, por meio 

de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

2.2 Em virtude da intenção da Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA na 

centralização dos serviços bancários, referente às realizações a seguir: 

2.3 Na folha de pagamento de salários deste Executivo Municipal, incluindo-se todos os 

servidores ativos, efetivos, contratados, comissionados, inativos, dando preferência na 

concessão de crédito consignado em folha de pagamento e outras operações financeiras. 

2.4 No pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à Administração Direta do Poder Executivo do 

Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a avaliação e 

aprovação pela Empresa CONTRATADA); 

3. DO PERFIL DA AGÊNCIA BANCÁRIA 

3.1 Para a prestação dos serviços, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá contar com, pelo 

menos, uma agência localizada na sede do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA.  

Será admitida na licitação a participação de instituições financeiras que atualmente não 
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possuam agência bancária na sede do Município, desde que se comprometam a abrir 

agência no Município no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do 

contrato, além de atenderem a todas as exigências contidas neste Termo de Referência. 

3.2 A agência bancária localizada na sede do Município de Luís Eduardo Magalhães 

deverá cumprir as seguintes exigências, com vistas ao adequado atendimento dos 

servidores: 

a.  Contar com, no mínimo, 7 (sete) terminais de autoatendimento, sendo 6 (seis) na 

agência e 1 (um) em ponto externo; 

b.  Garantir, em dias de pagamento dos servidores, o funcionamento ininterrupto de, no 

mínimo, 2 (dois) caixas convencionais, no horário das 10:00 às 15h horas. O número 

mínimo de caixas convencionais em funcionamento poderá ser revisto, desde que a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA adote práticas que assegurem o melhor atendimento dos 

servidores, a exemplo da ampliação da quantidade de terminais de autoatendimento. 

3.3  A agência bancária deverá estar em funcionamento, observadas as exigências do item 

3.2 deste Termo de Referência, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data 

de assinatura do contrato. 

3.4 No que diz respeito à instalação dos terminais de autoatendimento, no prazo de 

máximo de 90 (noventa) dias deverá ser assegurado, no mínimo, o quantitativo equivalente 

a 50% das exigências previstas no item 3.2, alínea “a”. 

3.5 A totalidade dos terminais de autoatendimento deverá ser assegurada no prazo 

máximo e improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de assinatura do 

contrato. 

3.6 Mediante acordo entre as partes, poderá ser providenciada a instalação de outros 

terminais de autoatendimento fora da agência bancária. 

Sustentabilidade:  

 

Em observância ao disposto no art. 20 da Lei nº 14.133/2021 e demais normativos 

correlatos, a contratação objeto deste Termo de Referência deverá considerar critérios 

de sustentabilidade ambiental, social e econômica, buscando a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável.  
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Subcontratação 

I- Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

II- O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. O levantamento de mercado evidenciou que a solução amplamente adotada pela 

Administração Pública para a gestão da folha de pagamento de servidores consiste na 

contratação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 

para prestação de serviços bancários de forma centralizada e exclusiva. 

Verificou-se que esse modelo é o mais eficiente sob os aspectos operacional, econômico 

e de controle, sendo amplamente utilizado por órgãos e entidades públicas, permitindo a 

otimização dos processos de pagamento, maior segurança das operações e redução de 

custos administrativos. 

Diante disso, conclui-se que a solução única e adequada ao atendimento da necessidade 

administrativa consiste na contratação de instituição financeira para centralização e 

processamento da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, em 

regime de exclusividade. 

1.1.  

5. DO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO, PROVENTOS E BENEFÍCIOS DE 

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

5.1 Quadro Geral de Servidores 

5.1.1  A folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da Administração Direta do 

Poder Executivo do Município de Luís Eduardo Magalhães é representada pela distribuição 

abaixo: 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO NÚMERO DE SERVIDORES 
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Regime único estatutário ativo (Efetivos e 

contratados) 
4737 

Regime único estatutário inativo 0 

Cargo em comissão (Vínculo Exclusivo) 341 

TOTAL 5078 

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda– junho/2026 

5.1.2 Os dados referentes à pirâmide salarial dos servidores do Poder Executivo do 

Município de Luís Eduardo Magalhães são os seguintes: 

Quadro 1 - Distribuição de servidores (efetivos, inativos e comissionados) por faixa 

salarial: 

FAIXA DE VALORES (R$) QUANTIDADE DE SERVIDORES  

De 1.100,00 a 2.000,00 20 

De 2.001,00 a 3.000,00 193 

De 3.001,00 a 4.000,00 239 

De 4.001,00 a 5.000,00 617 

De 5.001,00 a 6.000,00 153 

De 6.001,00 a 7.000,00 99 

De 7.001,00 a 9.000,00 83 

Acima de 9.001,00  163 

TOTAL 1567 

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda– junho/2026 

Quadro 2 - Distribuição de contratados (“Reda”) por faixa salarial: 

FAIXA DE VALORES (R$) QUANTIDADE DE CONTRATADOS  

De 1.100,00 a 2.000,00 1231 

De 2.001,00 a 3.000,00 1686 

De 3.001,00 a 4.000,00 78 

De 4.001,00 a 5.000,00 206 

De 5.001,00 a 6.000,00 06 

 De 6.001,00 a 7.000,00 0 
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De 7.001,00 a 9.000,00 0 

Acima de 9.001,00  02 

TOTAL 3209 

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda– junho/2026 

5.2 O total da folha de pagamento da Administração Direta e Indireta, no mês de 

maio/2026, importou em R$ 28.508.029,58 (vinte e oito milhões, quinhentos e oito 

mil, vinte nove reais e cinquenta e oito reais) VALOR BRUTO /  20.384.739,82 (vinte 

milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, setecentos e trinta  e nove reais e oitenta 

e dois centavos) VALOR LÍQUIDO. 

6 . DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA adotará, em conjunto com a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, observados os procedimentos estabelecidos neste Termo 

de Referência e no Estudo técnico Preliminar, providências no sentido de formalizar a 

abertura/manutenção de contas-correntes em nome do servidor, ativo ou inativo, para a 

operacionalização do sistema de pagamento do funcionalismo municipal. 

 

6.2 A prestação dos serviços bancários para pagamentos dos servidores ativos e inativos 

será em âmbito nacional. 

6.3  O pagamento dos servidores ativos e inativos inclusive décimo terceiro salário, será 

realizado de acordo com o calendário definido pelo MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES. 

6.4 Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta corrente. 

6.5 As modalidades de pagamento por cartão magnético ou ordem bancária somente 

poderão ser utilizadas nas hipóteses em que não seja possível a utilização dos meios 

ordinários de pagamento, inclusive em razão de restrições operacionais ou cadastrais do 

beneficiário junto à instituição financeira responsável pela execução dos pagamentos. 

6.6 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir ao servidor a gratuidade dos serviços 

bancários previstos nas normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 
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6.7 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA ficará isento de toda e qualquer 

tarifa, taxa ou cobrança similar não prevista no Edital, Termo de Referência ou Contrato, 

inclusive de eventuais despesas que decorram de implantação, modernização ou 

reformulação do sistema com a finalidade de permitir a operacionalização do contrato. 

6.8 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA poderá conceder, sem caráter de exclusividade, 

empréstimos e financiamentos, mediante consignação em folha de pagamento, na forma 

da legislação municipal vigente. 

6.9 Procedimentos 

 

6.9.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá iniciar a prestação dos serviços em 90 

(noventa) dias, após a formalização do respectivo contrato. 

6.9.2 Só será admitida a prorrogação do prazo no caso de interesse exclusivo do 

MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES que impeça totalmente o início dos 

serviços pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

6.9.3 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias após a assinatura do contrato, encaminhará à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, em meio 

digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores ativos e inativos, para a abertura 

das contas-correntes. 

6.9.4  Depois de recebidos os dados, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá providenciar 

a pré-abertura da conta corrente, interagindo com o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES no sentido da entrega dos documentos necessários e assinatura dos 

contratos, sem prejuízo de viabilizar o comparecimento na agência. 

6.9.5 Toda a despesa para a realização das aberturas das contas-correntes, tais como 

material de divulgação e postagem correrá às expensas da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

cabendo ao MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA somente orientar os 

servidores ativos e inativos acerca do procedimento. 

6.9.6 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não poderá recusar, sob qualquer pretexto, abertura 

de conta corrente de servidor, sob pena de rescisão do contrato e suas consequências, 

ressalvadas as restrições do Banco Central do Brasil. 
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6.9.7 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA abrirá conta corrente na 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em agência obrigatoriamente situada no Município de Luís 

Eduardo Magalhães, para a realização dos serviços de pagamento de servidores ativos e 

inativos, conforme abaixo: 

6.9.7.1  CONTA DE FOLHA DE PAGAMENTO, onde será depositado o montante líquido 

dos créditos relativos ao pagamento dos servidores ativos e inativos, bem como, os 

recursos oriundos das remunerações e benefícios previdenciários bloqueados e/ou 

estornados em função de lançamentos indevidos decorrentes de erros operacionais por 

parte do MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES ou da INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. 

6.9.8 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará, às suas expensas, software com 

aplicativo via web, atendendo aos padrões do MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES/BA, no prazo de até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, capaz 

de executar as ações abaixo, o qual será homologado pelo MUNICÍPIO DE LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES: 

a) Rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a 

terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem despesas para o MUNICÍPIO 

DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA e não cabendo qualquer indenização ou 

ressarcimento a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. Tal funcionalidade também poderá ser 

disponibilizada através de ferramenta do tipo internet banking; 

b) Emissão de extrato bancário, a ser operado pelo servidor ativo e inativo, junto aos 

terminais de autoatendimento e internet banking, com opção de visualizar, no mínimo, os 

últimos 6 (seis) comprovantes. A emissão do comprovante por intermédio de terminais de 

autoatendimento será limitada a 1 (um) comprovante / mês. 

6.9.9 A instalação e a manutenção caberá exclusivamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

6.9.10 Depois de decorridos 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes 

serão automaticamente creditados, constando no histórico do relatório a ser encaminhado 

ao MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA. 
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6.9.11 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA providenciará a transferência, 

à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos recursos financeiros referentes ao pagamento dos 

servidores ativos e inativos, por meio de transferência bancária. 

6.9.12 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá efetuar o crédito das remunerações e 

proventos nas contas-correntes dos servidores ativos e inativos, na mesma data contábil 

(D+0) em que for feita a transferência dos recursos pelo MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES/BA, devendo estar disponível em D+1, nas datas previstas no calendário de 

pagamentos. 

6.9.13 Caberá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA repassar ao MUNICÍPIO DE LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES/BA, até o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Fazenda, os dados cadastrais da conta corrente que for aberta em 

nome do servidor ativo e inativo, sob pena de responsabilização civil e administrativa, 

sendo de inteira responsabilidade da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a veracidade das 

informações. 

6.9.14 Juntamente com as informações da conta–corrente do servidor, a INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA deverá informar: nome, endereço, CPF dos servidores ativos e inativos. 

 

6.10 Rotina operacional do sistema de pagamento 

 

6.10.1 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES enviará as informações 

necessárias para o processamento dos pagamentos dos servidores ativos e inativos, à 

agência bancária, conforme indicado  no item 5 com antecedência de 2 (dois) dias úteis 

da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web, disponibilizado 

pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com retorno imediato de recibo de entrega informando 

a quantidade total de registros e valor total do crédito bancário. 

6.10.2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes necessários à validação dos 

arquivos recebidos e informará ao MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA a 

existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no primeiro dia 

útil após a sua recepção. 
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6.10.3 No caso de haver inconsistência, o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES/BA emitirá arquivo retificado contendo o crédito dos servidores ativos e 

inativos, até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com retorno imediato 

de recibo de entrega pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

6.10.4 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA fornecerá a INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA os dados necessários à efetivação dos pagamentos, por meio de sistema 

atualmente em uso na Prefeitura, contendo a informação individualizada de cada crédito 

para consulta do CPF antes do crédito, por meio magnético e impresso. 

6.10.5 Os arquivos de pagamento serão enviados a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

acompanhados de relação de pagamentos em 3 (três) vias, contendo autorização para 

débito em conta com as seguintes informações:  

c) Número de conta do MUNICIPIO, data e valor total do débito;  

d) Nome/número dos arquivos e valor do pagamento;  

e) Número de processo;  

f) Nome do favorecido, número do banco, agência, da conta corrente, do CNPJ da 

Prefeitura;  

g) Assinaturas autorizadas. 

 

6.10.6 O MUNICÍPIO encaminhará ofício autorizando o pagamento para as contas dos 

servidores ativos e inativos. 

6.10.7 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará em até 1 (um) dia útil após o 

pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos 

créditos pelo MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, com relação aos valores 

pagos e não pagos aos servidores ativos e inativos. 

6.11 Procedimentos específicos de conta corrente 

6.11.2 O depósito em conta–corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para 

uma conta–corrente regular, que deverá ter como primeiro titular o servidor ativo ou inativo. 

6.12 Responsabilidade por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no 

arquivo em meio digital. 
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6.12.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante 

terceiros, por erro, omissão ou inexatidão de dados consignados no arquivo em meio digital 

apresentado pelo MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, limitando-se a 

recebê-los, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

6.13 Remuneração pelos Serviços Prestados 

6.13.1 Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo MUNICÍPIO a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA pela prestação dos serviços descritos no presente capítulo. 

6.14 Obrigações especiais do MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 

6.14.1 O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES obriga-se a: 

A)Adotar as providências necessárias ao cancelamento, em tempo hábil e em conformidade 

com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com a instituição financeira que 

estejam realizando a prestação do serviço, objeto da presente licitação; 

b) Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores ativos e inativos, dos 

procedimentos a serem observados para a abertura de conta corrente na INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA; 

c) Encaminhar à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, após a assinatura do contrato, o calendário 

para pagamento dos servidores ativos e inativos, inclusive o do 13º salário, quando devido; 

d)Indicar, na assinatura do contrato, os responsáveis / gestores do contrato para 

operacionalização do pagamento. 

 

6.15 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

6.15.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter permanentemente atualizado, para 

efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos servidores ativos e inativos, e seus 

representantes legais, quando for o caso. 

6.15.2 É de responsabilidade da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA o bloqueio do cartão 

magnético, quando houver solicitação do titular ou do seu representante legal. 

6.15.3 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar ao MUNICÍPIO DE LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES/BA, de forma on-line, o histórico dos 12 (doze) últimos 

pagamentos, referentes aos servidores ativos e inativos. 
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6.15.4 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá, na assinatura do contrato, indicar os 

responsáveis / gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos da Secretaria 

Municipal da Fazenda na operacionalização do pagamento. 

6.15. 2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA obriga-se a: 

a) Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas dos 

servidores ativos e inativos no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

b) Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada à 

divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do 

MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, de qualquer dado ou informação 

acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores ativos e inativos 

municipais. 

 

6.15.2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá realizar todas as adaptações de seus 

softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de 

pagamento, sem ônus para o Município. 

6.15.3 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter o histórico de pagamento do 

funcionalismo público municipal pelo período de vigência do contrato, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para os 

pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido, 

sem ônus para o Município. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão 

ser fornecidos ao MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA. 

6.15.4 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá solicitar a anuência do MUNICÍPIO DE LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES/BA em caso de implementação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado, que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no 

relacionamento com o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES ou com seus 

servidores ativos e inativos. 

 

7. DA CENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS: 
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7.1 Na hipótese da INSITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora do certame estar enquadrada 

na categoria de instituição financeira oficial, nos termos do art. 164, § 3º, da Constituição 

Federal e do art. 43 da Lei Complementar nº 101/2000, lhe será assegurada preferência 

na prestação dos seguintes serviços: 

a)  Centralização e movimentação financeira do Município, relativa aos recursos 

provenientes de transferências legais e constitucionais, bem como de convênios a serem 

assinados com quaisquer órgãos do governo federal e estadual, excetuando-se os casos 

em que haja previsão legal, contratual ou judicial para manutenção e movimentação dos 

recursos em outras instituições financeiras; 

b)  Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras dos Fundos do 

Poder Executivo Municipal, a qualquer título, exceto os recursos oriundos de convênios 

e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentação em outra instituição financeira, por 

força de lei ou exigência do órgão repassador; 

c) Manutenção da arrecadação e/ou cobrança bancária de tributos e preços públicos 

municipais. 

7.2 Configurada a situação acima descrita, no contrato de prestação de serviços a ser 

firmado junto à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora, será incluída cláusula expressa 

sobre o assunto. 

 

8. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

8.1 A Proposta Comercial, formulada e os documentos que a instruírem quando for o caso, 

deverá ser apresentada obedecendo aos seguintes requisitos: 

8.1.1 Proposta de preço, à vista e em parcela única, expressa em moeda corrente nacional 

(R$), com duas casas decimais e por extenso. Prevalecendo, em caso de divergência entre 

os valores, o valor expresso por extenso; 

8.1.2 Conter declaração expressa que concorda com as condições estipuladas neste Edital 

e seus Anexos; 
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8.1.3 Prazo de validade mínimo da Proposta de Preços de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de abertura, excluindo-se os prazos de recursos administrativos; 

8.1.4 Conter declaração que na proposta apresentada e nos lances formulados estão 

inclusas todas e quaisquer despesas necessárias para execução do objeto desta licitação, 

tais como: os tributos, emolumentos, encargos sociais, contribuições fiscais, parafiscais, 

financeiras, trabalhistas, previdenciários ou de acidente de trabalho, material, honorários, 

transporte e demais despesas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 

na execução dos serviços, bem como, lucros e bonificações, devendo o preço ofertado 

corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não cabendo quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 

por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

8.1.5 Prazo de execução dos serviços de 60 (sessenta) meses, a contar do início da efetiva 

prestação dos serviços. 

8.1.6 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. 

8.1.7  A Proposta Comercial deverá ainda conter o nome ou razão social do proponente, o 

endereço completo, os números de telefone e o endereço eletrônico (e-mail),  para contato. 

 

8.2 O VALOR MÍNIMO DA OFERTA, APRESENTADA NA PROPOSTA, NÃO 

DEVERÁ SER INFERIOR A R$ 7.529.445,00 (SETE MILHOES, QUINHENTOS E 

VINTE E NOVE MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS).  

 

8.2.1 O proponente vencedor terá o prazo de 90 (noventa) dias para a implantação e início 

da prestação dos serviços licitados, a contar da data da assinatura do contrato. 

8.2.2 A apresentação da proposta comercial implica na aceitação plena e total das 

condições deste Edital, sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

8.2.3 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, 

salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto deste certame, na forma da Lei. 
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8.2.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.2.5 Na hipótese da não assinatura, por responsabilidade do Município, do contrato com 

o proponente vencedor ou com outra licitante pela ordem de classificação, no prazo de 60 

(sessenta) dias contados da data da entrega das propostas, os proponentes ficarão 

liberados de quaisquer compromissos assumidos. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

9.1 O processo de julgamento das propostas será efetuado pelo critério de julgamento 

MAIOR LANCE. 

9.2 Para fins de julgamento das propostas, o Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio 

levarão em conta o critério de maior lance, assim entendido o maior preço oferecido para 

a prestação dos serviços objeto desta licitação. 

9.3  Caso a proposta de maior preço não seja aceitável, o licitante será desclassificado e 

o Agente de Contratação examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta válida. 

9.4  Serão desclassificadas as propostas que não atendem às exigências deste Edital, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento ou ainda preço inferior ao mínimo estipulado neste Edital. 

9.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, serão adotados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.6 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus 

Anexos. 

10. DA DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE HABILITAÇÃO 

10.1 Para efeito de habilitação no certame serão exigidos os seguintes documentos 

específicos: 

10.2 Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Página 49 de 75



 
  

 
 

10.2.1  Estatuto devidamente registrado acompanhado de documentos de eleições de 

seus administradores; 

10.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país; 

10.2.3 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do 

Brasil. 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 Comprovação de que possui agência bancária localizada na sede do Município de 

Luís Eduardo Magalhães, mediante apresentação de alvará de funcionamento, ou, na falta 

desse estabelecimento, apresentação de declaração se comprometendo a abrir agência 

na sede do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura 

do contrato; 

11.2  Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica do direito público ou direito privado 

compatível(is) com os serviços descritos neste Edital. 

11.3 Declaração de que no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da 

assinatura do contrato, e em conformidade com as exigências de que trata o Termo de 

Referência, a adjudicatária colocará em funcionamento agência bancária em condições de 

prestar os serviços, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no 

edital. 

12. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.1  Comprovação de que não está submetido a processo de intervenção, liquidação ou 

suspensão pelo Banco Central do Brasil, ou outros órgãos de fiscalização pública, cujos 

documentos não poderão estar datados de prazo superior a 30 (trinta) dias da data da 

abertura do certame, se outro prazo de validade não constar do documento. 

12.2 Comprovação do seu índice de Basiléia, de no mínimo 11% (onze por cento), 

calculado na conformidade das regras estabelecidas pela Resolução n° 3.488 de 29 de 

agosto de 2007, do Banco Central do Brasil e demais normas pertinentes, devendo, 

durante a vigência do futuro contrato, tal comprovação ocorrer semestralmente. 
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12.3 Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa jurídica, 

com data de expedição de no máximo 30 (trinta) dias da data da sessão de abertura do 

certame. 

13. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1 Para a execução do objeto será formalizado Termo de Contrato, cuja minuta 

acompanha o Edital de licitação, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, 

obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo, o 

Edital e a Proposta de Preços da empresa vencedora. 

13.2 O prazo de vigência do Termo de Contrato é de 60 (sessenta) meses, com início na 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

14.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, a qual fará a verificação da conformidade do serviço 

prestado com as especificações constantes do Termo de contrato. 

14.2 A presença da fiscalização do Município não elide, nem diminui a responsabilidade 

da Contratada. 

14.3  A fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer empregado ou preposto da 

Contratada que venha a causar embaraço ou adote procedimentos incompatíveis com o 

exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

14.4  A Contratada ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados neste 

Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e 

concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se. 

15 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

15.1 Efetuar o pagamento do valor ofertado na licitação; 

Página 51 de 75



 
  

 
 

15.2  Prestar os serviços na forma ajustada, em estrita observância às especificações 

técnicas constantes em sua proposta e no Termo de Referência, de forma que os serviços 

avençados cumpram sua finalidade, respondendo pela qualidade dos serviços; 

15.3 Obter as licenças junto às repartições competentes, necessárias à prestação dos 

serviços; 

15.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

obrigando-se a apresentar, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

15.5 Prestar o serviço objeto deste instrumento em conformidade com as boas normas de 

procedimento técnico, dando perfeito atendimento a todos as obrigações assumidas no 

presente contrato, ficando o Município isento do pagamento de qualquer tarifa referente 

aos créditos efetuados em conta corrente do servidor; 

15.6 Repassar ao CONTRATANTE, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, os dados 

cadastrais da conta corrente que for aberta em nome dos servidores ativos e inativos, 

assim como as mudanças de agência de pagamento, sob pena de responsabilização civil 

e administrativa, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a veracidade das 

informações; 

15.7 Providenciar a pré-abertura de conta corrente dos servidores ativos e inativos, 

interagindo com o CONTRATANTE, no sentido de entregar os documentos necessários à 

assinatura dos contratos, sem prejuízo de viabilizar o comparecimento na agência; 

15.8 Arcar com as despesas decorrentes das aberturas de contas correntes, tais como 

material de divulgação e postagem, cabendo ao CONTRATANTE somente orientar os 

servidores ativos e inativos acerca do procedimento; 

15.9 Bloquear o cartão magnético quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal; 

15.10  Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada 

a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização 

do CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou 
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valores remuneratórios dos servidores ativos e inativos municipais e outros a que tiver 

acesso; 

15.11 Apresentar ao CONTRATANTE, semestralmente, relatório que comprove o índice 

de Basiléia, a fim de demonstrar a condição econômico-financeira exigida para perfeita 

execução dos serviços contratados; 

15.12 Disponibilizar, instalar e manter, às suas expensas, sistema software com aplicativo 

via web, atendendo aos padrões do CONTRATANTE; 

15.13 Indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que deverão auxiliar os 

técnicos do CONTRATANTE na operacionalização do sistema; 

15.14 Disponibilizar ao CONTRATANTE, de forma online, o histórico dos 12 (doze) últimos 

pagamentos, referentes aos servidores ativos e inativos; 

15.15 Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento; 

15.16 Manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo período 

de vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores 

ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão 

ser fornecidos ao CONTRATANTE; 

15.17 Solicitar a anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de alterações 

no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificações de procedimentos 

operacionais no relacionamento com o CONTRATANTE ou com seus servidores ativos e 

inativos; 

15.18 Responsabilizar-se pela montagem, instalação, ajustes, manutenção e segurança 

dos terminais de autoatendimento; 

15.19 Disponibilizar uma Central de Atendimento para esclarecer dúvidas dos servidores 

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

15.20 Zelar para que o serviço seja executado dentro dos padrões de qualidade a eles 

inerente; 
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15.21 Responder pela idoneidade, conduta e comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e pela consequência dos atos praticados por eles, na execução 

dos serviços contratados; 

15.22 Cumprir durante a execução do Contrato todas as leis e regulamentos federais, 

estaduais e municipais pertinentes; 

15.23 Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à 

documentação e aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e 

exigências por ela apresentadas; 

15.24 Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita; 

15.25 Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 

legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, 

trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente contrato, e por todos os 

danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, respondendo por si e por seus 

sucessores; 

15.26 Responsabilizar-se por todos os encargos e despesas com salários de empregados, 

acidentes que possam vir a ser vítimas quando em serviço e por tudo que for assegurado 

nas leis sociais e trabalhistas na condição de única e exclusiva empregadora; 

15.27 Acatar alterações de domicílio bancário solicitadas pelos servidores ativos e inativos 

no ato da formalização da abertura das contas-correntes; 

15.28 Não recusar, sob qualquer pretexto, a abertura de conta corrente de servidores 

ativos e inativos, sob pena de rescisão do contrato e suas consequências, ressalvadas as 

restrições do Banco Central do Brasil; 

15.29 Realizar os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informar ao 

CONTRATANTE a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de 

relatório, no primeiro dia útil após a sua recepção; 
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15.30 Disponibilizar em até 01 (um) dia útil após o pagamento, arquivo mensal de retorno, 

em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pelo CONTRATANTE, com 

relação aos valores pagos e não pagos aos servidores ativos e inativos; 

15.31 Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, 

demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação; 

15.32  Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços, objeto 

do Contrato.  

 

16  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Encaminhar à CONTRATADA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura 

do contrato, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores ativos e 

inativos, para o procedimento inicial de abertura das contas correntes; 

16.2 Enviar as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 

servidores ativos e inativos à agência da CONTRATADA, com antecedência de 02 (dois) 

dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web 

disponibilizado pela CONTRATADA, com retorno imediato de recibo de entrega 

informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário pela 

CONTRATADA; 

16.3  Emitir arquivo, no caso de ocorrer inconsistências, retificando os dados, enviando à 

CONTRATADA em até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com 

retorno imediato de recibo de entrega pela CONTRATADA; 

16.4 Realizar a abertura da conta corrente, CONTA DE FOLHA DE PAGAMENTO, na 

agência da CONTRATADA para a efetivação dos serviços de pagamento de 

remunerações, proventos e pensões, onde será depositado o montante líquido dos 

créditos relativos ao pagamento dos servidores ativos e inativos, bem como, os bloqueados 

e/ou estornados em função de lançamentos indevidos decorrentes de erros operacionais 

por parte do CONTRATANTE; 

16.5  Adotar medidas necessárias à divulgação aos servidores dos procedimentos a serem 

observados para a abertura de conta corrente na instituição financeira CONTRATADA; 
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16.6 Providenciar a transferência à CONTRATADA dos recursos financeiros referentes ao 

pagamento dos servidores ativos e inativos, através de transferência bancária; 

16.7 Encaminhar à CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o calendário para 

pagamento dos servidores ativos e inativos, inclusive o do 13° salário, quando devido; 

16.8 Fornecer a CONTRATADA os dados necessários à efetivação dos pagamentos, 

contendo a informação individualizada de cada crédito para consulta do CPF antes do 

crédito, por meio magnético e conforme layout dos arquivos ajustado entre as partes; 

16.9  O CONTRATANTE deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/ 

gestores do contrato para operacionalização do pagamento; 

16.10  Exercer a fiscalização da execução dos serviços contratados. 

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

17.1 O valor ofertado pela licitante vencedora, respeitado o lance mínimo de R$ 

7.529.445,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta e 

cinco reais), deverá ser efetuado em moeda corrente no Brasil, à vista, sem qualquer 

desconto.  

17.2 O pagamento será efetuado pela CONTRATADA em PARCELA ÚNICA no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato, através de crédito em conta 

corrente junto à Agência do Banco do Brasil nº 4624-8 conta corrente nº 11.008-6. 

17.3  O atraso no pagamento implicará em multa punitiva de 2% (dois por cento) e 

atualização monetária pelo IPCA, assim como juros de 1% (um por cento) ao mês. 

17.3  Caso o contrato venha a ser extinto, sem culpa da CONTRATADA, será devolvida 

parcela do valor pago. O cálculo do valor devido deverá ser feito observando-se a 

proporcionalidade entre o valor pago pela CONTRATADA e o tempo restante do contrato, 

incidindo, neste caso, a correção pelo IPCA do período, ou, no caso de sua extinção, o 

índice que for adotado pelo CONTRATANTE, para substituí-lo, desde que devidamente 

justificado e ouvida, necessariamente, a Procuradoria Municipal e, em processo 

fundamentado. 
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17.4 Para facilitar a realização dos pagamentos, deverão ser especificados no corpo da 

Nota Fiscal o número do respectivo empenho e os dados bancários da Contratada 

18.  FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

18.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

18.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

19- GESTOR DO CONTRATO 

19.1.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

19.2.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial dos serviços, prejudicando o cumprimento integral das 

obrigações assumidas no contrato. Tal conduta compromete a eficiência e a continuidade 
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da prestação contratada. Nesses casos, poderão ser aplicadas as sanções previstas na 

legislação vigente. 

b) Constitui infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que 

der causa à inexecução parcial dos serviços, quando esta resultar em grave dano à 

Administração, ao funcionamento regular dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

comprometendo a continuidade e eficiência das atividades essenciais. 

c) Dar causa à inexecução total dos serviços caracteriza descumprimento integral das 

obrigações assumidas pela contratada, comprometendo o objeto do contrato. Tal situação 

implica a interrupção completa da execução, acarretando prejuízos à Administração 

Pública. Nesse caso, aplicam-se as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no 

contrato. 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado, sem que haja 

motivo devidamente justificado, caracteriza descumprimento das obrigações assumidas. 

Tal conduta compromete o cronograma e a eficiência dos serviços ou fornecimentos. 

Configura, ainda, infração passível de aplicação das penalidades previstas em lei e no 

contrato. 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração inverídica durante a execução 

dos serviços caracteriza infração grave, comprometendo a lisura contratual e a confiança 

da Administração. Tal conduta poderá ensejar aplicação de penalidades previstas em lei, 

incluindo rescisão contratual. Além disso, poderá resultar em responsabilização civil, 

administrativa e penal. 

f) Praticar qualquer ato fraudulento durante a execução dos serviços, com o intuito de 

obter vantagem indevida ou prejudicar a Administração. 

g) Adotar comportamento inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza que 

comprometa a lisura e a boa-fé na relação contratual. 

h) Executar ato lesivo à Administração Pública, conforme previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  
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a) Advertência: Será aplicada advertência ao contratado quando houver inexecução 

parcial dos serviços, desde que a falha não seja grave ou reincidente. Essa sanção é 

cabível sempre que não se justificar a aplicação de penalidade mais severa, nos termos 

do art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Impedimento de licitar e contratar: Aplica-se o impedimento à contratada que praticar 

as condutas previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item anterior. Essa penalidade é utilizada 

quando não houver motivos para aplicação de sanção mais grave, conforme art. 156, §4º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

c) Declaração de inidoneidade: Será aplicada ao contratado que praticar as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item anterior, ou nas alíneas “b”, “c” e “d” quando 

justificarem penalidade mais rigorosa. Encontra respaldo no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

21.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

21.1 O valor global estimado da contratação é de: R$ 7.529.445,00 (sete milhões, 

quinhentos e vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais). 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 07 de outubro de 2026 

 

CAROLINE DA SILVA CASTELO BRANCO LEDOUX 

Secretária  Municipal da Fazenda 
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ANEXO – II 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2026  

 

MODELO DA PROPOSTA MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Em papel timbrado ou carimbo do Licitante vencedor) 

 

 

 

Á Prefeitura Mun. de Luís Eduardo Magalhães/BA 

Secretaria Municipal da Fazenda - SF  

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto da presente licitação: Concorrência 

Eletrônica nº 002/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

ENTIDADE: Município de Luís Eduardo Magalhães 

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: Concorrência Eletrônica nº 002/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 138/2026 

OBJETO: contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários de forma 

contínua, visando os pagamentos a seguir: 

a) pagamento da remuneração, proventos e benefícios de servidores ativos e inativos, da 

administração direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA;  

b) pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas terceirizadas para 

prestação de serviços à administração direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a avaliação e aprovação pela empresa 

terceirizada contratada), sob demanda, conforme solicitação, gestão e fiscalização da Secretaria 

Municipal da Fazenda.  

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA:   

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL:  
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TELEFONE:  

 

DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

NOME COMPLETO:   

RG e CPF:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

E-MAIL PARA ENVIO DE CONTRATO:    

 

 

LOTE ÚNICO: SERVIÇOS BANCÁRIOS DIVERSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 contratação de instituição 
financeira para prestação de 
serviços bancários de forma 
contínua, visando os 
pagamentos a seguir: 
a) pagamento da remuneração, 
proventos e benefícios de 
servidores ativos e inativos, da 
administração direta do Poder 
Executivo do Município de Luís 
Eduardo Magalhães/BA;  
b) pagamento da remuneração 
dos funcionários contratados 
por empresas terceirizadas para 
prestação de serviços à 
administração direta do Poder 
Executivo do Município de Luís 
Eduardo Magalhães/BA; (não 
obrigatório, condicionado a 
avaliação e aprovação pela 
empresa terceirizada 
contratada), sob demanda, 
conforme solicitação, gestão e 
fiscalização da Secretaria 
Municipal da Fazenda.   

Serviços 
contínuos 
estimados 

para o 
período de 

60 
(sessenta) 

meses.    

1 R$  R$ 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  R$  

 

 

 

1. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR).  

1.1. Deverá ser cotado, preço total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.       

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso):  
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2. CONDIÇÕES GERAIS 

 

2.1. A proponente declara ainda que no preço acima proposto estão inclusas todas e 

quaisquer despesas necessárias para execução do objeto desta licitação, tais como: 

os tributos, emolumentos, encargos sociais, contribuições fiscais, parafiscais, 

financeiras, trabalhistas, previdenciários ou de acidente de trabalho, material, 

honorários, transporte e demais despesas que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, na execução dos serviços, bem como, lucros e bonificações, devendo o 

preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não 

cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente.  

 

2.2. A proponente declara, sob as penas da lei, que nossa proposta de preços contempla 

integralmente todos os custos necessários para o cumprimento dos direitos trabalhistas 

assegurados pela Constituição Federal, pela legislação trabalhista vigente, por normas 

infralegais pertinentes, por convenções coletivas de trabalho aplicáveis e pelos termos 

de ajustamento de conduta que estejam vigentes na data da entrega das propostas. 

 

2.3. Comprometemo-nos a observar integralmente as obrigações legais e convencionais 

pertinentes ao objeto da presente licitação, garantindo o cumprimento dos encargos e 

direitos dos trabalhadores envolvidos na execução do contrato, conforme as normas e 

exigências legais. 

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

3.1. O prazo de validade de nossa proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, contados 

da data da sessão de abertura do certame. 

 

 

Local e data, 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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ANEXO – III 

 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

 

 

Ao Senhor Agente de Contratação  

Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

         Processo Administrativo nº 138/2026   

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

1. DECLARO, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer 

de suas esferas; 

 

2. DECLARO, que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 

VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.   

 

3. DECLARO que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

4. DECLARO que os dirigentes da empresa não têm vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal 

de Luís Eduardo Magalhães ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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5. DECLARO que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

habilitação exigidas na licitação. 

 

6. DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada para participar da 

presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

7. DECLARO, que os valores apresentados em nossa proposta comercial, estão inclusas 

todas as despesas, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, impostos 

e contribuições, encargos e obrigações trabalhistas, fretes, taxas, seguros obrigatórios. 

 

8. DECLARO, para fins de atendimento ao que consta do edital, que esta empresa tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 

as penas da Lei. 

 

9. DECLARO, está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada 

e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela 

execução do objeto no prazo do Edital e com preços usuais de mercado.  

 

Cidade, ______ de ___________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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A N E X O – IV 
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUOS Nº ___/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2026 

 

 

TERMO CONTRATUAL QUE CELEBRA ENTRE 

SI, O MUNICIPIO DE LUIS EDUARDO 

MAGALHÃES/BA E A INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA XXXXX, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nos 04.214.419/0001-05, com sede 

à Avenida Octogonal, SQ 121,  187 Bairro Jardim Primavera 47850-000, neste ato 

representado por seu Prefeito, o senhor ONDUMAR FERREIRA BORGES JÚNIOR, 

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 1342764935 SSP/BA, inscrito 

no CPF sob o nº 056.930.175-01, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE, SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, representada 

neste ato pelo senhora Dra. Caroline da Silva Castelo Branco Ledoux, Secretária 

Municipal da Fazenda, designada como gestora desta contratação, assistidos 

juridicamente, pela Procuradoria Geral do Município, através da senhora Procuradora 

Élese Mendes da Silva e, do outro lado, a _______________________, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no __.___.___/0001-__, estabelecida à Rua 

____________, no ___, Edifício _______, ______, ______, no Município de _________, 

através de seu Sócio-Gerente, _________________, portador de cédula de identidade no 

______________ SSP/BA e CPF no ___.___.___-__, denominando-se a partir de agora, 

simplesmente, CONTRATADA; firma o presente Contrato, decorrente da homologação 

da licitação na modalidade de Concorrência Eletrônica n.º XXX/2026, pelo Prefeito 

Municipal em ____/____/____; sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.º 14.133/21 

e às cláusulas contratuais abaixo descritas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente contrato é contratação de instituição financeira para prestação 

de serviços bancários de forma contínua, visando os pagamentos a seguir: 

a) pagamento da remuneração, proventos e benefícios de servidores ativos e 

inativos, da administração direta do Poder Executivo do Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA;  

b) pagamento da remuneração dos funcionários contratados por empresas 

terceirizadas para prestação de serviços à administração direta do Poder Executivo 

do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA; (não obrigatório, condicionado a 

avaliação e aprovação pela empresa terceirizada contratada), sob demanda, 

conforme solicitação, gestão e fiscalização da Secretaria Municipal da Fazenda,   

cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, consta no 

processo licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica nº 002/2026. 

 

 
LOTE ÚNICO: SERVIÇOS BANCÁRIOS DIVERSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Contratação de instituição 
financeira para prestação de 
serviços bancários de forma 
contínua, visando os pagamentos 
a seguir: 
a) pagamento da remuneração, 
proventos e benefícios de 
servidores ativos e inativos, da 
administração direta do Poder 
Executivo do Município de Luís 
Eduardo Magalhães/BA;  
b) pagamento da remuneração 
dos funcionários contratados por 
empresas terceirizadas para 
prestação de serviços à 
administração direta do Poder 
Executivo do Município de Luís 
Eduardo Magalhães/BA; (não 
obrigatório, condicionado a 
avaliação e aprovação pela 
empresa terceirizada contratada), 
sob demanda, conforme 
solicitação, gestão e fiscalização 
da Secretaria Municipal da 
Fazenda.   

Serviços 
contínuos 
estimados 

para o 
período de 

60 
(sessenta) 

meses.    

1 R$  R$ 
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 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  R$  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DA NATUREZA CONTINUADA 

 

O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de início da 

efetiva prestação dos serviços, considerando a natureza continuada do objeto, cuja 

execução se destina ao atendimento de necessidade pública permanente e recorrente da 

Administração Municipal. 

 

Parágrafo Primeiro. A caracterização dos serviços como contínuos decorre da 

necessidade de manutenção ininterrupta das atividades de processamento, 

gerenciamento e operacionalização da folha de pagamento, cuja eventual 

descontinuidade poderá comprometer o regular funcionamento das atividades 

administrativas e o pagamento da remuneração, proventos e demais benefícios 

abrangidos pela contratação. 

 

Parágrafo Segundo. O prazo contratual poderá ser prorrogado sucessivamente, 

observados os limites, requisitos e condições estabelecidos nos arts. 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade da manutenção da 

contratação, atestada a regular execução do objeto e haja interesse da Administração e 

concordância da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Terceiro. Eventual prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, 

precedida da correspondente justificativa administrativa e das demais providências 

exigidas pela legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 

 

O CONTRATANTE adotará, em conjunto com a CONTRATADA, observados os 

procedimentos estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência, providências 

no sentido de formalizar a abertura/manutenção de contas-correntes em nome dos 

servidores ativos e inativos, para a operacionalização do sistema de pagamento do 

funcionalismo municipal. 

§ 1.º. Os serviços deverão ser prestados em âmbito nacional. 

§ 2.º O CONTRATANTE está isento de toda e qualquer tarifa, taxa ou cobrança similar 

não prevista no Edital ou neste Contrato. 
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§ 3.º. A CONTRATADA terá o prazo de 90 (noventa) dias para implantação e início da 

prestação do serviço, a contar da data de assinatura deste instrumento. 

§ 4.º. Entende-se por início da prestação dos serviços a formalização da abertura das 

contas correntes e a consequente transferência dos recursos visando o pagamento do 

funcionalismo público municipal, além da disponibilização da estrutura para recebimento 

dos valores relativos a tributos municipais. 

§ 5.º Só será admitida a prorrogação do prazo fixado para início da prestação do serviço 

por interesse exclusivo do CONTRATANTE que impeça totalmente o início da prestação 

dos serviços pela CONTRATADA. 

§ 6.º A CONTRATADA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por 

erro, omissão ou inexatidão de dados consignados no arquivo em meio digital apresentado 

pelo CONTRATANTE, limitando-se a recebê-lo e processá-lo; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA, decorrentes do presente Contrato: 

I - prestar os serviços na forma ajustada, em estrita observância às especificações 

técnicas constantes em sua proposta e no Termo de Referência, de forma que os serviços 

avençados cumpram sua finalidade, respondendo pela qualidade dos serviços; 

II - obter as licenças junto às repartições competentes, necessárias à prestação dos 

serviços; 

III - manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

obrigando-se a apresentar, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

IV -  prestar o serviço objeto deste instrumento em conformidade com as boas normas de 

procedimento técnico, dando perfeito atendimento a todos as obrigações assumidas no 

presente contrato, ficando o Município isento do pagamento de qualquer tarifa referente 

aos créditos efetuados em conta corrente do servidor; 

V - efetuar o crédito dos valores nas contas-correntes dos servidores ativos e inativos na 

mesma data contábil (D+O) em que for feita a transferência dos recursos pelo 

CONTRATANTE, devendo estar disponível em (D+1), nas datas previstas no calendário 

de pagamento do funcionalismo municipal; 

VI - repassar ao CONTRATANTE, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, os dados 

cadastrais da conta corrente que for aberta em nome dos servidores ativos e inativos, 

assim como as mudanças de agência de pagamento, sob pena de responsabilização civil 
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e administrativa, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a veracidade das 

informações; 

VII - providenciar a pré-abertura de conta corrente dos servidores ativos e inativos, 

interagindo com o CONTRATANTE, no sentido de entregar os documentos necessários à 

assinatura dos contratos, sem prejuízo de viabilizar o comparecimento na agência; 

VIII - arcar com as despesas decorrentes das aberturas de contas correntes, tais como 

material de divulgação e postagem, cabendo ao CONTRATANTE somente orientar os 

servidores ativos e inativos acerca do procedimento; 

IX - bloquear o cartão magnético quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal; 

X - executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada a 

divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do 

CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou 

valores remuneratórios dos servidores ativos e inativos municipais e outros a que tiver 

acesso; 

XI - apresentar ao CONTRATANTE, semestralmente, relatório que comprove o índice de 

Basiléia, a fim de demonstrar a condição econômico-financeira exigida para perfeita 

execução dos serviços contratados; 

XII - disponibilizar, instalar e manter, às suas expensas, sistema software com aplicativo 

via web, atendendo aos padrões do CONTRATANTE, conforme determinado no item 3.3.5 

do Anexo I; 

XIII - indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que deverão auxiliar os 

técnicos do CONTRATANTE na operacionalização do sistema; 

XIV - disponibilizar ao CONTRATANTE, de forma on line, o histórico dos 12 (doze) últimos 

pagamentos, referentes aos servidores ativos e inativos; 

XV - realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento; 

XVI - manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo período 

de vigência do contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores 

ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão 

ser fornecidos ao CONTRATANTE; 

XVII - solicitar a anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de alterações 

no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificações de procedimentos 

operacionais no relacionamento com o CONTRATANTE ou com seus servidores ativos e 

inativos; 
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XVIII - responsabilizar-se pela montagem, instalação, ajustes, manutenção e segurança 

dos terminais de autoatendimento; 

XIX - disponibilizar uma Central de Atendimento para esclarecer dúvidas dos servidores 

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

XX - zelar para que o serviço seja executado dentro dos padrões de qualidade a eles 

inerente; 

XXI - responder pela idoneidade, conduta e comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e pela consequência dos atos praticados por eles, na 

execução dos serviços contratados; 

XXII - cumprir durante a execução do Contrato todas as leis e regulamentos federais, 

estaduais e municipais pertinentes; 

XXIII - facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à 

documentação e aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e 

exigências por ela apresentadas; 

XXIV - responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 

causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

XXV - responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação 

fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, trabalhista e 

comercial, decorrentes da execução do presente contrato, e por todos os danos e 

prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, respondendo por si e por seus 

sucessores. 

XXVI - responsabilizar-se por todos os encargos e despesas com salários de empregados, 

acidentes que possam vir a ser vítimas quando em serviço e por tudo que for assegurado 

nas leis sociais e trabalhistas na condição de única e exclusiva empregadora; 

XXVII - acatar alterações de domicílio bancário solicitadas pelos servidores ativos e 

inativos no ato da formalização da abertura das contas-correntes; 

XXVIII - não recusar, sob qualquer pretexto, a abertura de conta corrente de servidores 

ativos e inativos, sob pena de rescisão do contrato e suas consequências, ressalvadas as 

restrições do Banco Central do Brasil; 

XXIX - realizar os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informar ao 

CONTRATANTE a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de 

relatório, no primeiro dia útil após a sua recepção; 

XXX - disponibilizar em até 01 (um) dia útil após o pagamento, arquivo mensal de retorno, 

em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pelo CONTRATANTE, com 

relação aos valores pagos e não pagos aos servidores ativos e inativos; 
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XXXI - manter permanentemente informada a Secretaria da Fazenda sobre qualquer conta 

existente em nome do CONTRATANTE, para sua regularização e acompanhamento; 

XXXII - tratar com prioridade as ordens bancárias cujos favorecidos são contas do próprio 

CONTRATANTE; 

XXXIII - preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, 

demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação; 

XXXIV - observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços, 

objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I - encaminhar à CONTRATADA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura 

do contrato, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores ativos e 

inativos, para o procedimento inicial de abertura das contas correntes; 

II - enviar as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 

servidores ativos e inativos à agência da CONTRATADA, com antecedência de 02 (dois) 

dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web 

disponibilizado pela CONTRATADA, com retorno imediato de recibo de entrega 

informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário pela 

CONTRATADA; 

III - emitir arquivo, no caso de ocorrer inconsistências, retificando os dados, enviando à 

CONTRATADA em até 01 (hum) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com 

retorno imediato de recibo de entrega pela CONTRATADA, na forma do inciso II supra; 

IV - realizar a abertura da conta corrente, CONTA DE FOLHA DE PAGAMENTO, na 

agência da CONTRATADA para a efetivação dos serviços de pagamento de 

remunerações, proventos e pensões, onde será depositado o montante líquido dos 

créditos relativos ao pagamento dos servidores ativos e inativos, bem como, os 

bloqueados e/ou estornados em função de lançamentos indevidos decorrentes de erros 

operacionais por parte do CONTRATANTE; 

V - adotar medidas necessárias à divulgação aos servidores dos procedimentos a serem 

observados para a abertura de conta corrente na instituição financeira CONTRATADA; 

VI - providenciar a transferência à CONTRATADA dos recursos financeiros referentes ao 

pagamento dos servidores ativos e inativos, através de transferência bancária; 

VII - adotar as providências necessárias ao cancelamento, em tempo hábil e em 

conformidade com as cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituição 

financeira; 
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VIII - encaminhar à CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o calendário para 

pagamento dos servidores ativos e inativos, inclusive o do 13° salário, quando devido; 

IX - fornecer à CONTRATADA os dados necessários à efetivação dos pagamentos, 

contendo a informação individualizada de cada crédito para consulta do CNPJ ou CPF 

antes do crédito, por meio magnético e conforme layout dos arquivos ajustado entre as 

partes; 

X - o CONTRATANTE deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis / 

gestores do contrato para operacionalização do pagamento. 

 

XI - exercer a fiscalização da execução dos serviços contratados. 

Parágrafo único. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 

O valor ofertado pela CONTRATADA é de R$ XXX.XXX.XXX,00 (XXXXXXXX REAIS) 

devendo o pagamento ser efetuado em moeda corrente no Brasil, à vista, sem qualquer 

desconto.  

 

§1.º O pagamento será efetuado pela CONTRATADA em PARCELA ÚNICA no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato, através de crédito em conta 

corrente junto a Agência do Banco do Brasil nº 4624-8 conta corrente nº 11.008-6. 

 

§2.º O atraso no pagamento implicará em multa punitiva de 2% (dois por cento) e 

atualização monetária pelo IPC-FIPE, assim como juros de 1% (um por cento) ao mês. 

§3.º. Caso o contrato venha a ser extinto, sem culpa da CONTRATADA, será devolvida 

parcela do valor pago. O cálculo do valor devido deverá ser feito observando-se a 

proporcionalidade entre o valor pago pela CONTRATADA e o tempo restante do contrato, 

incidindo, neste caso, a correção pelo IPC-FIPE do período, ou, no caso de sua extinção, 

o índice que for adotado pelo CONTRATANTE, para substituí-lo, desde que devidamente 

justificado e ouvida, necessariamente, a Procuradoria Jurídica, em processo 

fundamentado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE, DA REVISÃO, DA REPACTUAÇÃO E DAS 

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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O valor previsto na Cláusula Sexta deste Contrato poderá ser objeto de reajuste, revisão 

ou, quando juridicamente aplicável, repactuação, observadas as condições, os requisitos 

e os prazos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 

com a finalidade de preservar as condições econômicas originalmente pactuadas. 

 

§1º. Na hipótese de prorrogação da vigência contratual, o valor devido pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE, previsto na Cláusula Sexta, será atualizado na forma 

estabelecida no Termo de Referência, quando preenchidos os requisitos legais para o 

reajustamento. 

 

§2º. A revisão dos valores contratuais poderá ocorrer, a qualquer tempo, quando 

configurada hipótese legal de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

inicialmente pactuado, em razão de fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou demais 

situações admitidas pela legislação, desde que devidamente demonstrados o evento, seu 

impacto econômico e o nexo causal com as obrigações contratuais, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 3º. Os valores contratados serão igualmente revistos, para mais ou para menos, quando, 

após a apresentação da proposta, houver criação, alteração ou extinção de tributos ou 

encargos legais, ou superveniência de disposição legal que produza comprovada 

repercussão sobre as condições econômicas do contrato, na forma do art. 134 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 4º. O contrato poderá ser alterado, mediante as devidas justificativas, nas hipóteses 

previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, preservados o objeto, sua finalidade 

e o equilíbrio econômico-financeiro da contratação. 

 

§ 5º. Nas alterações unilaterais promovidas pela Administração, a CONTRATADA ficará 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a 

transfiguração do objeto contratado. 

 

§ 6º. Na hipótese de alteração unilateral que aumente ou reduza os encargos de qualquer 

das partes, deverão ser adotadas, no mesmo instrumento de alteração, as providências 

Página 73 de 75



 
  

 
 

necessárias à preservação do equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado, 

quando cabíveis, observada a legislação aplicável. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO 

 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal 

n.º 14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

I – Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II – Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 

prosseguimento de sua execução. 

§ 1o. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

§ 2o. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 

partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que 

haja conveniência administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Serão aplicadas à CONTRATADA as sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações assumidas perante o CONTRATANTE na forma 

estabelecida no capítulo 21 do Termo de Referência do Edital da Concorrência Eletrônica 

n.º 002/2026. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar 

a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 

materiais entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ 1º. O acompanhamento e gestão da execução deste contrato serão realizados pelo (a) 

Servidor (a) CAROLINE DA SILVA CASTELO BRANCO LEDOUX, Secretária Municipal 

da Fazenda, designado (a) Gestor (a) Operacional do referido contrato. 
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§ 2º. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade 

sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo 

da CONTRATADA na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da 

Comarca de Luís Eduardo Magalhaes/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, __ de______ de 2026. 

 

 

ONDUMAR FERREIRA BORGES JUNIOR 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE   

 

CAROLINE DA SILVA CASTELO BRANCO LEDOUX 

Secretária Municipal da Fazenda 

GESTORA DO CONTRATO  

 

ÉLESE MENDES DA SILVA 

Procuradora Geral do Município 

 

XXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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